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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 45 / 2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 1889 / 2019 

 
PREGÃO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MEI, MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 

O MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA, Estado de Santa Catarina, através do Ordenador de Despesas, Excelentíssimo Senhor Prefeito 
VALDIR BUGS,  torna público que, no dia 03/10/19, às 14:00 horas (horário de Brasília – DF), será realizada licitação na Modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. Esta licitação, será regida 
pela Lei n. 10.520/2002, Decreto Federal n. 3.555/2001, Decreto Federal n. 7.892/2013, Lei Complementar Federal n. 123/2006, e, 
subsidiariamente pela Lei Federal n. 8.666/1993, bem como pela legislação pertinente e as exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 
 
DATA DA ABERTURA: 03/10/19 HORÁRIO: 14:00 horas 
LOCAL: Sala de Licitações – Prefeitura de Romelândia – Rua 12 de Outubro, 242,  Romelândia, Centro. 
 
1. DO OBJETO  
 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA, ASSESSORIA, PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
CONVÊNIOS JUNTO AO GOVERNO FEDERAL, MONITORAMENTO A OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS (SIMEC/PAR/OBRAS 2.0/SIGARP/SIOPE/SIGPC/PDDE) PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS 
PARA OBRAS E SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA SC, 
de acordo com o Termo de Referência – ANEXO V. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 
2.1. Trata-se de licitação EXCLUSIVA para participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Empreendedores 
Individuais, conforme o inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06.  
2.1.1. A exclusividade para participação de empresas ME e EPP se justifica por haver no mínimo 03 fornecedores assim 
enquadrados sediados local ou regionalmente, na forma do artigo 49, inciso I, da Lei Complementar n° 123/06, conforme 
comprova-se com as cotações de preços realizadas na fase interna desta licitação e através do cadastro de fornecedores do 
município de Romelândia. 
2.2. Poderão participar deste Pregão às pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital. 
2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
2.3.1. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei 
de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45); 
2.3.2. Com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública (art. 87, 
inciso III, da Lei 8.666/93); 
2.3.3. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma 
de constituição; 
2.3.4. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
2.3.5. Com violação ao art. 9º da Lei 8.666/93 e, ainda, à participação de empresas coligadas ou vinculadas; 
2.3.6. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante. 
2.3.7. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório 
 
3. DOS SERVIÇOS  
 
3.1. As especificações dos serviços encontram-se no ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
4. DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
4.1. Dos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”. 
4.1.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação” deverão estar devidamente fechados e entregues ao 
Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço data e horários especificados abaixo: 
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LOCAL: Rua 12 de Outubro, 242 – Sala de Licitações – Romelândia – SC. 
4.1.2. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes: de Proposta e de Habilitação.  
4.1.3 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados, e identificados com a razão social da licitante, o número e o título do conteúdo ("Proposta de Comercial” ou 
"Documentos de Habilitação"), no envelope contendo a Proposta deverá conter o número do item a ser cotado pela empresa, na 
forma dos incisos I e II a seguir: 
 
I - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 
ENVELOPE Nº 001 (PROPOSTA COMERCIAL) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA - SC 
MODALIDADE: Pregão Presencial n. 45 / 2019 
EMPRESA: .................................................................... 
CNPJ/CPF: ....................................................................... 
FONE:................................................EMAIL:.................................................... 
ABERTURA: 03/10/19, às 14:00 horas. 
 
II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
ENVELOPE Nº 002 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA - SC 
MODALIDADE: Pregão Presencial n. 45 / 2019 
EMPRESA: .................................................................... 
CNPJ/CPF: ....................................................................... 
FONE:................................................EMAIL:.................................................... 
ABERTURA: 03/10/19, às 14:00 horas. 
 
4.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em cópia com autenticação 
procedida por tabelião ou servidor público municipal habilitado ou publicação, nos termos do Art. 32 da Lei Federal n. 8.666/1993. 
4.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de 
preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.4 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa 
que efetivamente vai fornecer os materiais, objeto da presente licitação. 
4.5 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, ou cópias em fax-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preços.   
4.6 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, 
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no item 
4.1.1 deste Edital, cabendo o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 horas.  
4.7 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
4.8 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório ao menos até o trânsito 
em julgado da decisão a ele pertinente. 
4.9 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em participar do certame que pretendam ofertar lances, ou 
apenas acompanhar a licitação, com poderes gerais de representação, porém sem poderes para ofertar lances, deverão se 
apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta 
licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, se for o caso, nos termos previstos pelo inciso IV, do 
artigo 11, do Decreto n. 3.555. 
5.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a 
responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
5.3. Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos: 
5.3.1 Cópia autenticada de Documento de identificação (Cédulas de Identidade, e/ou Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, e/ou Carteira Nacional de Habilitação, e/ou Carteira de Identificação Profissional) 
5.3.2 Procuração ou Carta de Credenciamento autenticada em cartório, do representante legal da empresa modelo 

facultativo (Anexo IV). Se o credenciado for sócio administrador da empresa este item esta dispensado 
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5.3.3 Cópia do ato de investidura do outorgante (Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado ou 
somente ultima alteração em vigor devidamente registrado e autenticado, em se tratando de sociedade 
comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as 
alterações ou Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente 

5.3.4 DECLARAÇÃO do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 
5.3.5 Certidão Simplificada emitida por órgão competente, (Junta Comercial – Certidão Simplificada) que comprove a 

qualidade de micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5.4. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o credenciamento e, 
de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o obteve. 
5.5. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
5.7. Deverão os interessados apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
consoante Art. 4, VII, da Lei n. 10.520/02. Deverá ser apresentada fora do envelope de habilitação e propostas (anexo II), caso 
contrário, serão impedidos de participar do certame. 
5.7.1. Excepcionalmente, a critério do pregoeiro, poderá referida declaração ser colhida oralmente e consignada na Ata ou reduzida a 
termo em formulário fornecido na própria sessão. 
5.7.2. A não apresentação da declaração, a recusa em firmar o termo ou declarar oralmente, importará no impedimento da 
participação da empresa no certame. 
5.8. Enquanto a fase de credenciamento não estiver encerrada o pregoeiro poderá solicitar documentos necessários para 
complementar o credenciamento da empresa. 
 
5.8. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
5.8.1. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, assim consideradas aquelas que se enquadram no 
estabelecido pelo artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006 deverão comprovar que atendem aos requisitos do artigo para fazer jus 
aos benefícios previstos na referida Lei; 
5.8.1.1. Aplica-se às sociedades cooperativas (do Art. 34 da Lei Federal 11.488/2007) que tenham auferido, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, 
nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII 
da referida Lei Complementar, desde que apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, de que se 
enquadram no limite de receita referido acima. 
5.8.2. Para o exercício do direito de preferência de que trata o Capitulo V da Lei Complementar n. 123/2006, a empresa deverá 
apresentar Certidão emitida por órgão competente, (Junta Comercial – Certidão Simplificada) que comprove a qualidade de 
micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
5.8.2.1. Para os microempreendedores individuais – MEI, a comprovação deverá ser feita com base no Art. 13 da IN 020/2013 – 
DREI. 
5.8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.8.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
5.8.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.8.4 do presente Edital, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
5.8.5.1. Referida certidão deverá ser apresentada fora dos envelopes de habilitação e propostas, juntamente com os 
documentos de credenciamento, destarte, a comprovação ocorrerá antes do início da etapa de lances, assegurando-se os 
benefícios previstos na LC 123/2006 as microempresas e empresas de pequeno porte. 
5.8.6. As certidões que não apresentarem data de validade serão consideradas validas pelo período de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de emissão. 
 
6 - A. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N. 001) 
 
O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a proposta de preços do licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos: 
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6.1. Ser apresentada em formulário próprio impresso, em uma via, rubricada em todas as páginas e assinada à última pelo 
representante legal da empresa, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,  constando os preços propostos expressos em Real (R$), em 
algarismos arábicos com somente dois algarismos depois da vírgula. 
6.2. Os preços propostos completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem 
como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, prestação de assistência técnica, manutenção, reposição de peças, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta; 
6.3. Constar prazo de validade das condições propostas de 12 meses, a contar da data de publicação e não havendo indicação 
expressa será considerado como tal; 
6.4. Os preços propostos por escrito serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 
condição não prevista no Edital. 
6.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital. 
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.8. Serão desclassificadas as propostas que excederem a cotação máxima permitida e com preços manifestamente 
inexequíveis, bem como as que não atendam às exigências do ato convocatório, na forma do artigo 48, incisos I e II, da Lei 
8.666/93 
  
6 - B. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 
 
6.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter:  
 
6.1 – Para procederem à habilitação, os interessados deverão apresentar no envelope nº. 02 – documentos para 
habilitação, os seguintes documentos: 
 
6.1.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ com cartão atualizado. 
 
6.1.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS; 
 
6.1.3 - Prova de regularidade com a fazenda MUNICIPAL da sede da empresa; 
 
6.1.4 - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, 
de 02/10/2014.). 
 
6.1.5 - Prova de regularidade com a fazenda ESTADUAL da sede da empresa. 
 
6.1.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
6.1.7 - Certidão Negativa de Pedidos de Falência, Concordata e Recuperação Judicial ou Extrajudicial emitidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado. Para empresas do Estado de Santa Catarina deverá ser apresentada a CND emitida pelo sistema e-SAJ e 
também pelo sistema e-Proc. Para as empresas de outros estados estas poderão apresentar as CND expedidas pelo 
respectivo Tribunal de Justiça, na forma e condições legais. 
 
6.1.8 - Declaração da empresa de que não tem contra si declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração 
Pública de qualquer esfera de governo. 
 
6.1.9 - Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666 de 
21 de junho de 1993 (com redação dada pela Lei Federal nº. 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, na forma da Lei. 
 
6.1.10 - CONDIÇÕES TÉCNICAS DE HABILITAÇÃO 
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6.1.10.1 - A PROPONENTE fica obrigada a comprovar o atendimento das características e funcionalidade estipuladas para a 
prestação do OBJETO, através do julgamento habilitação, consistindo no atendimento de TODOS os requisitos de 
funcionalidade previstos nesta Qualificação Técnica (art. 30 da Lei 8.666/93): 
 
6.1.10.2 - Demonstração de que licitante possui objeto social pertinente ao ramo de negócios do objeto a ser contratado qual 
seja, de prestação de serviços previstos no OBJETO. 
 
6.1.10.3 - Profissional com curso superior em Administração de Empresas com inscrição no CRA, com experiência comprovada, 
em gestão/coordenação de serviços na esfera municipal e/ou estadual e comprovando vinculo com a empresa; 
 
6.1.10.4 - Certidão de Registro da empresa e do profissional no Conselho Regional de Administração (CRA), dentro de seu 
prazo de validade, em decorrência das exigências dos treinamentos trazidos no item 1.1 do ANEXO V - Termo de Referência. 
  
6.1.10.5 - Profissional de área de Engenharia ou Arquitetura, com inscrição do CREA ou CAU, e RRT ou ART de Responsável 
Técnico pela Empresa, comprovando vínculo com a empresa, em decorrência das exigências dos treinamentos trazidos no item 
1.1 do ANEXO V - Termo de Referência. 
 
6.1.10.6 - Atestado da capacitação técnico-operacional devidamente registrado no CRA, em nome da empresa ou responsável 
técnico, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou contrato com objeto compatível com o ora 
licitado, em características, quantidades e prazos (mínimo de 1 ano de experiência anterior com prestação de serviço para 
órgão público); 
 
6.1.10.7 – Comprovação de ter conhecimento nos processos de Regionalização, instrumentos de gestão e processos de 
pactuação/negociação relativo a convênios, com a apresentação em lista de contratos atualmente firmados com outros entes; 
 
6.1.10.8 - Comprovação da aptidão da licitante para a prestação dos serviços previstos no OBJETO, realizada por meio da 
apresentação de atestados de desempenhos anteriores, registrando que a empresa licitante prestou ou presta serviços 
destinados ao apoio e à gestão das atividades relativas ao acompanhamento e elaboração de projetos em face de convênios 
Federais e Estaduais, na área de gestão de recursos financeiros de complexidade igual ou superior à do objeto do certame e os 
resultados alcançados; 
 
6.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em cartório 
ou por funcionário do setor de compras e licitações da Prefeitura Municipal de Romelândia, e estarem dentro de seus prazos de 
validade na data prevista para a realização do certame.  
6.3. Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua 
validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro. 
6.4. A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 90 dias, contados da data da sua emissão, 
exceto as extraídas pela Internet e a Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado; 
6.5. Todas as fotocópias deverão estar autenticadas, exceto as extraídas pela Internet;  
6.6. A prestação de serviços de autenticação de documentos, internamente, fica restringida até o horario marcado para abertura 
do processo Licitatorio para a entrega dos envelopes;  
6.7. Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no envelope no 02;  
6.8. Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta; 
6.9. Se o Licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto a 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 
02/10/2014.).;  
6.10. Os documentos que constarem expressamente que são válidos para todos os estabelecimentos, matriz e filiais, serão 
aceitos pelo Pregoeiro para efeito de julgamento, independentemente da inscrição do CNPJ do Proponente; 
6.11. Até que não seja finalizado a fase de Habilitação o pregoeiro poderá exigir esclarecimentos ou solicitar documentos para 
complementar a Habilitação, desde que a empresa esteja de posse dos mesmos. 
 
7.  DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciados, 
e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, receberá, em envelopes devidamente fechados, a 
documentação exigida para Proposta de Preços e Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, 
sendo registradas em ata os nomes das licitantes. 
A empresa poderá enviar sua proposta e documentação por meio de entrega postal, desde que envie fora do envelope à declaração 
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de fatos impeditivos de habilitação, caso contrário será impedida de participar do certame. 
7.2 - Depois de recebidos os documentos pelo Pregoeiro na forma do subitem 8.1 e dado início à abertura dos envelopes de 
proposta, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 
7.3 - Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preço, sendo feita sua conferência e rubrica, pelo 
pregoeiro membros da equipe de apoio e pelos representantes credenciados das empresas. 
7.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Pregoeiro. 
 
8. DO JULGAMENTO 
 
8.1. Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos: 
8.1.1. O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (proposta de preços e habilitação), e obedecerá ao critério do Menor 
Preço Global : 
I – a etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das 
propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais das licitantes classificadas para tal, classificação final das 
propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
II – a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação, que compreenderá a verificação e análise dos 
documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao 
atendimento das exigências constantes do presente Edital, esta etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do 
certame e a adjudicação. 
8.2. Etapa de Classificação de Preços. 
8.2.1. Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.  
8.2.2. O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do 
objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.2.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes. 
8.2.4. O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de Menor Preço Global e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de Menor Preço Global, para que seus autores 
participem dos lances verbais. 
8.2.5. Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços classificadas conforme o subitem anterior, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.2.6. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das licitantes classificadas, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
8.2.7. O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar, individualmente, lances verbais, a partir da 
proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 
8.2.8. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo 
critério de Menor Preço Global. 
8.2.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão da licitante das rodadas 
posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
8.2.10. Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor 
estimado para a contratação. 
8.2.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.2.12. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
8.2.13. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará 
por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão. 
8.2.14. Nas situações previstas nos subitens 8.2.8 e 8.2.11, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante 
credenciado para obter preço melhor. 
8.2.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes do subitem 
16.1, deste Edital. 
8.2.16. Será desclassificada a proposta que contiver preço ou prestação de serviços condicionada a prazos, descontos, vantagens de 
qualquer natureza não previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
8.2.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as 
da proposta. 
8.2.18. Observar-se-á o disposto no item 6.9 a 6.11.5 em relação às microempresas e empresas de pequeno porte. 
8.3. Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 
8.3.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 8.2 deste Edital, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o 
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Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 
8.3.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os 
apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitados, salvo os enquadrados na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte, relativamente à regularidade fiscal e trabalhista, na forma do artigo 43, § 1° da Lei 
Complementar 123/06. 
8.3.3. Constatado o atendimento das exigências previstas pelo Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da inexistência de recursos, e pela autoridade titular do órgão promotor do 
certame, na hipótese da existência de recursos. 
8.3.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro.     
8.3.5. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e as 
propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) 
da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
8.3.6. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em poder do 
Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho e/ou assinado o contrato/ata pela licitante vencedora. 
Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos.  
8.3.7. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Prefeita de Maravilha, para homologação do certame e 
decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Prefeita para julgamento de 
tais recursos e, em caso de improvimento dos mesmos, para adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, para 
homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA IMPUGNAÇÃO 
 
9.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões. Podendo juntar memoriais no prazo de 3 
(três) dias, consoante Lei 10.520/02, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
9.1.1. Considera-se recurso interposto com a apresentação das razões, por escrito. A manifestação da intenção de recorrer motivada 
não configura sua interposição, consoante Art. 4º, XX, da Lei 10.520/02. 
9.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da Sessão Pública, importará na preclusão do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
9.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.4. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Rua 12 de Outubro, 242 – 
Romelândia – SC, Prefeitura de Romelândia - SC. 
9.5. Improvidos os recursos, a Prefeita de Romelândia fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante declarado vencedor, 
homologará a licitação e decidirá quanto à contratação. 
9.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem serão recebidas às petições de 
contrarrazões intempestivamente apresentadas.  
9.7. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
9.7.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
9.7.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
9.7.2.1. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
10. DA AQUISIÇÃO DO OBJETO LICITADO 
 
10.1. Encerrado o procedimento licitatório, será lavrado contrato, pelo qual será solicitada a prestação de serviços, durante o tempo 
determinado. 
10.2. A licitante vencedora se obriga a manter, durante o contrato as mesmas condições da habilitação. 
10.3.  O objeto deste edital será entregue conforme solicitação do Setor e Secretaria solicitante.     
10.4. A Licitante vencedora se obriga a proceder à prestação dos serviços cotado, no prazo previsto, nas condições estabelecidas. 
10.5. A Licitante vencedora é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a 
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incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais ofertados, bem como é responsável por eventuais custos adicionais. 
10.6. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da contratação, ou recusar-se, injustificadamente, a prestar 
os serviços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para prestar o serviço, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
 
11. DAS CONDIÇÕES ECONONÔMICO-FINANCEIRAS 
 
11.1. O preço proposto para o objeto da presente licitação não sofrerá reajustes durante o prazo do contrato, exceto em situações 
que se justifique a aplicação do disposto no Art. 65 da Lei Federal n. 8.666/1993. 
11.2. Quanto ao reequilíbrio financeiro o valor poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do CONTRATADO e a retribuição do CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 
§ 1º O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da revisão de preço, deverá ser 
endereçado ao Município de Romelândia, com identificação do número DO CONTRATO. 
§ 2º Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o  desequilíbrio sofrido. 
§3.º O reequilíbrio a que o CONTRATADO fizer jus e que não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de 
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com a sua extinção. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 
As despesas decorrentes do cumprimento da presente licitação, correrão por conta da dotação orçamentária: 
Código do Elemento Nome do Elemento Projeto Atividade / Órgão Fonte de Recursos Valor R$ 

3.3.90.35.99.00.00 Outros Serviços de Consultoria 123610011.2.029000 – Manutenção das 
Atividades da Administração da Educação / 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes 

101 – Receitas de Impostos 
e de Transferências 

R$ 13.300,00 

 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1 As condições de pagamento ficam assim estabelecidas: 
§ 1º Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados com os recursos do Município, por intermédio de transferência 
bancária até o 10º dia útil após o recebimento e aceite da nota fiscal pelo representante credenciado do CONTRATANTE, ou, 
ainda, por meio de fatura com código de barras. 
§2º As notas fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas ao CONTRATADO para retificação e reapresentação, 
acrescendo-se ao prazo fixado no parágrafo anterior os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 
§3º A conta corrente indicada pelo CONTRATADO deverá, obrigatoriamente, estar relacionada ao CNPJ, da matriz ou da filial, 
do licitante vencedor. 
§4º O CONTRATANTE só efetuará o pagamento mediante a apresentação de nota fiscal emitida de forma correta, razão pela 
qual os licitantes deverão observar os casos em que é obrigatório emitir nota fiscal eletrônica. 
§5º A devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma servirá de pretexto para que o 
CONTRATADO suspenda os serviços. 
 
14.  DOS ENCARGOS 
 
14.1 - Incumbe a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL: 
I – acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação dos serviços, 
objeto desta licitação. 
II – efetuar os pagamentos à Licitante vencedora. 
III – aplicar à Licitante vencedora as penalidades regulamentares. 
14.2 - Incumbe à VENCEDORA, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos: 
I - realizar a prestação dos serviços, objeto da presente licitação, nos prazos e condições previstos conforme Edital; 
II - pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os 
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materiais fornecidos; 
III - substituir, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido o serviço rejeitado, recusado pela fiscalização. 
IV - atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto; 
V - manter, durante a durante os doze meses as mesmas condições da habilitação. 
VI - assumir todos os gastos e despesas que fizer, para o adimplemento das obrigações decorrentes da contratação, tais como: 
transportes, embalagens e demais custos que se fizerem necessários para a prestação dos serviços.  
 
15.  DA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO 
 
15.1 A prestação dos serviços será em local determinado, conforme necessidade do Município de Romelândia, mediante 
apresentação de ordem de compras expedida pelo departamento de compras e licitações da Prefeitura Municipal de 
Romelândia.  
15.2 - A prestação dos serviços objeto desta será acompanhada e fiscalizada pelo Secretario Municipal de Educação 
15.3 - A fiscalização será exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
15.4 - Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização e enviados ao 
Departamento Financeiro, para o devido pagamento. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o sujeitará ao pagamento de multa de mora, sem 
prejuízo das demais sanções, que será aplicada na forma seguinte: 

I. – Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de (0,2%) do valor atualizado do contrato; 
II. – Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de (0,4%) do valor atualizado do contrato, calculada sobre o total dos 

dias em atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do CONTRATANTE; 
III. – No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,2% 

até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso; 
IV. – Os valores cobrados, a título de multa moratória, ficam limitados a 20% do valor total do contrato; 
V. – Na hipótese da aplicação de multa atingir ou ultrapassar o limite previsto acima, caracterizar-se-á a inexecução 

contratual, sujeitando o CONTRATADO às demais implicações legais. 
§1º Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o CONTRATANTE poderá aplicar, 
sem prejuízo das demais cominações legais, multas e penalidades previstas neste edital e no contrato, as seguintes sanções: 
I – Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações necessárias à regularização de 
faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou fornecimentos; 
II – Multa compensatória com percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 
III – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos. Esta sanção sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, quando 
o CONTRATADO, convocado dentro do prazo de validade da proposta: não celebrar o contrato; deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver 
a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal; e, 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública (conforme definição contida no art. 6º, 
inciso XI, da lei 8.666/93) enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
§2º A multa deverá ser recolhida na Tesouraria do Município de Romelândia, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a 
respectiva notificação por telegrama. Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos créditos 
existentes em nome do CONTRATADO ou, não havendo esses ou sendo ela maior do que o crédito, cobrada judicialmente com 
ônus ao devedor. 
§3º As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 
contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 
 
17 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
 
17.1 - A inexecução total ou parcial do objeto licitado enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 
77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 
17.2 - Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) Não cumprimento das condições do Edital e da Ata, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de condições do Edital e Ata, especificações e prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado da na prestação dos serviços do objeto sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, desde que prejudique a execução do Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificada e determinadas pela máxima autoridade 
Administrativa a que está subordinado à ata/ordem de compra e exaradas no processo Administrativo a que se refere; 
l) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório e outras previstas. Assegurado ao licitante registrado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, 
já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
n) A não liberação, por parte da Administração, de área ou local para a prestação dos serviços, nos prazos estipulados; 
o) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato; 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial 
da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, desde que prejudique a execução do contrato ou implique violação, 
ainda que indireta, das normas que disciplinam as licitações. 
17.3 - Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 
O contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n. 
8.666, de 21/06/1993: 
I – Determinada por ato unilateral e estrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n. 8.666/93; 
II – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada  da autoridade competente, reduzida  
a termo no processo, desde que haja conveniência  da Administração; 
III – Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. A rescisão prevista no inciso I desta cláusula, acarretará as consequências previstas nos incisos I a IV, do art. 
80, da Lei n. 8.666/93. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 
18.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a 
aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
18.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, na forma do artigo 43, § 3° da Lei 8.666/93. 
18.4 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente Edital. 
18.5 - A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação. 
18.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só 
se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na PREFEITURA DE ROMELÂNDIA - SC, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
18.7 – O Ordenador de Despesas de Romelândia - SC poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n. 8.666/93. 
18.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será reaberto, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.9 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Anchieta 
– SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso X 
do art. 29 da Constituição Federal. 
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18.10 - É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, do objeto que for adjudicado em conseqüência desta licitação. 
18.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
18.12 - Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITO DE HABILITAÇÃO. 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Romelândia - SC, 20 de setembro de 2019. 
 
 

 
VALDIR BUGS 

Prefeito do Município de Romelândia/SC 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.  
 

Pelo presente contrato, que fazem entre si, de um lado a Município de Romelândia/SC, pessoa jurídica de direito público, 
estabelecida à Rua 12 de Outubro nº 242, inscrito no CNPJ nº 82.821.182/0001-26, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. VALDIR BUGS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF nº 304.788.399-87, RG 
Nº 899.689 – SSP/SC, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e por outro lado a empresa 
____________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, estabelecida ________________________, neste 
ato representada por _______________, inscrita no CPF nº _____________, RG nº ____________, residente e domiciliada no 
Município de ___________________, doravante denominado CONTRATADA, de acordo comum e com amparo legal na Lei 
Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e Processo de Licitação Nº, na modalidade, resolvem contratar o objeto do 
presente pelas seguintes condições e cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM  CONSULTORIA, 
ASSESSORIA, PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS JUNTO AO GOVERNO FEDERAL, MONITORAMENTO A 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS (SIMEC/PAR/OBRAS 
2.0/SIGARP/SIOPE/SIGPC/PDDE) PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS PARA OBRAS E SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA SC 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 
O objeto será executado de forma indireta, tendo como limites a vigência e o valor do contrato, que será celebrado sob o 
regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA - TERCEIRA DO PREÇO 
Dá-se a este contrato o valor global de R$ --- (----), para os serviços previstos  na Cláusula Primeira e para a totalidade do 
período mencionado na Cláusula Vigésima Segunda. 

CLÁUSULA - QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do cumprimento da presente licitação correrão por conta orçamento em vigência através da dotação 
orçamentária a seguir: 

Código do Elemento Nome do Elemento Projeto Atividade / Órgão Fonte de Recursos Valor R$ 

3.3.90.35.99.00.00 Outros Serviços de Consultoria 123610011.2.029000 – Manutenção das 
Atividades da Administração da Educação / 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes 

101 – Receitas de Impostos 
e de Transferências 

R$ 13.300,00 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
As condições de pagamento ficam assim estabelecidas: 
§ 1º Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados com os recursos do Município, por intermédio de transferência 
bancária até o 10º dia útil após o recebimento e aceite da nota fiscal pelo representante credenciado do CONTRATANTE, ou, 
ainda, por meio de fatura com código de barras. 
§2º As notas fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas ao CONTRATADO para retificação e reapresentação, 
acrescendo-se ao prazo fixado no parágrafo anterior os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 
§3º A conta corrente indicada pelo CONTRATADO deverá, obrigatoriamente, estar relacionada ao CNPJ, da matriz ou da filial, 
do licitante vencedor. 
§4º O CONTRATANTE só efetuará o pagamento mediante a apresentação de nota fiscal emitida de forma correta, razão pela 
qual os licitantes deverão observar os casos em que é obrigatório emitir nota fiscal eletrônica. 
§5º A devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma servirá de pretexto para que o 
CONTRATADO suspenda os serviços. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA POR INADIMPLEMENTO 
Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido, e desde que não haja culpa do CONTRATADO, os 
valores correspondentes à fatura serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das 
obrigações tributárias, conforme determina o art. 117 da Constituição Estadual. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O CONTRATADO obriga-se a prestar os serviços ora contratados até 31/12/2019, contados da data do início da vigência 
do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
As condições de recebimento do objeto ficam assim estabelecidas: 
§ 1º A entrega da nota fiscal e do Relatório da Prestação dos serviços deverá enviada ao Município de Romelândia, Rua 12 de 
Outubro, 242, Centro, Romelândia SC, ou ainda, pelo e-mail: compras@romelandia.sc.gov.br. 
§ 2º O aceite na(s) notas e posterior envio para pagamento será efetuado pelo Município, no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis, caso estejam em conformidade com o solicitado no edital, e com a proposta apresentada. 

§ 3º Caso o Município recuse as notas ou o relatório de prestação dos  serviços, o CONTRATADO ficará obrigado a substituí-las por outras, 
que atendam integralmente o especificado no edital, e a  proposta  da  empresa. 
§ 4º O CONTRATADO não receberá o aceite na nota enquanto não regularizar a sua entrega definitiva. 

CLÁUSULA NONA - DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 
O CONTRATADO não pode interromper os serviços sob a alegação de não estar recebendo os pagamentos devidos. 
Pode ele, contudo, suspender o cumprimento de suas obrigações se os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
atrasarem por mais de 90 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra (art. 
78, inciso XV, Lei n. 8.666/93). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO 
O pagamento poderá ser sustado pelo CONTRATANTE se, após ter sido dado o aceite nos serviços, for constatado que 
eles não foram realizados na forma estipulada neste contrato, e o CONTRATADO esteja se omitindo ou se recusando a 
adequá-los. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 
Este contrato não poderá ser reajustado por acordo das partes, conforme determinação contida no art. 2º da Lei n. 
10.192/01, que dispõe sobre as medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Este contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
CONTRATADO e a retribuição do CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
§ 1º O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da revisão de preço, deverá ser 
endereçado ao Município de Romelândia, com identificação do número DO CONTRATO. 
§ 2º Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o  desequilíbrio sofrido. 
§3.º O reequilíbrio a que o CONTRATADO fizer jus e que não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de 
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com a sua extinção. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
O contrato poderá ser alterado, através de termos aditivos, por acordo entre as partes, ou unilateralmente por parte do 
CONTRATANTE no caso de acréscimos ou supressões de quantidades em até 25% do valor total atualizado, conforme art. 
65 da Lei n. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS REPRESENTANTES DAS PARTES 
As partes nomearão por escrito, responsáveis com poderes para representá-las em todos os atos praticados referentes à 
execução do contrato. 
§ 1º O representante do CONTRATANTE terá poderes para solicitar, fiscalizar, receber e aceitar os SERVIÇOS e 
especialmente para: 

I – Sustar os serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que, a seu critério, considerar esta medida 
necessária à sua boa execução ou à salvaguarda dos interesses do CONTRATANTE; 
II – Recusar os serviços realizados que não atendam às boas normas técnicas;  
III – Questionar todos os problemas técnicos constatados; 
IV – Ajustar com o representante do CONTRATADO, nas hipóteses comprovadas de caso fortuito e força maior, conforme 
estipulado no Código Civil Brasileiro, as alterações na ordem de sequência ou no prazo de realização dos fornecimentos; 
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V – Solicitar a substituição do representante credenciado pelo CONTRATADO, no prazo máximo de uma semana. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer, a qualquer tempo e por qualquer pretexto, da maneira como melhor 
lhe aprouver e convier, diretamente ou por intermédio de seu representante especialmente nomeado, completa 
fiscalização do objeto deste contrato, para o que o CONTRATADO se compromete a permitir o livre acesso dele a todos os 
locais necessários e a fornecer todas as informações solicitadas. O exercício pelo CONTRATANTE do direito de fiscalização não 
exonera o CONTRATADO de suas obrigações, nem de qualquer forma diminui sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS  OBRIGAÇÕES 
O CONTRATANTE possui os seguintes direitos e obrigações: 
I – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelo CONTRATADO; 
II – Disponibilizar infraestrutura e equipamentos para as reuniões; e, 
III – Franquear o acesso, previamente agendado, dos representantes do CONTRATADO às instalações e equipamentos do 
Município, quando for necessário à execução dos serviços contratados. 
O CONTRATADO possui os seguintes direitos e obrigações: 
I – Dar integral cumprimento à sua proposta, a qual passa a integrar o contrato a ser firmado, independentemente de 
transcrição; 
II – Executar, integralmente e com perfeição técnica, o objeto deste contrato; 
III – Cumprir os prazos estabelecidos, sob pena de multa, sem prejuízo de outras cominações cabíveis; 
IV – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços sem prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE; 
V – Suportar todos os encargos envolvidos no objeto contratado, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 
Governo;  
VI – Responsabilizar-se pelo sigilo e confidencialidade, por si e seus empregados alocados na execução dos serviços, dos 
documentos e/ou  informações  que  lhe  chegarem ao conhecimento por força da execução  do contrato, não podendo divulgá- 
los, sob qualquer pretexto; e, 
VII – Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado  ou falta de zelo e cuidado no uso dos 
utensílios, materiais e equipamentos disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o sujeitará ao pagamento de multa de mora, sem 
prejuízo das demais sanções, que será aplicada na forma seguinte: 

VI. – Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de (0,2%) do valor atualizado do contrato; 
VII. – Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de (0,4%) do valor atualizado do contrato, calculada sobre o total dos 

dias em atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do CONTRATANTE; 
VIII. – No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,2% 

até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso; 
IX. – Os valores cobrados, a título de multa moratória, ficam limitados a 20% do valor total do contrato; 
X. – Na hipótese da aplicação de multa atingir ou ultrapassar o limite previsto acima, caracterizar-se-á a inexecução 

contratual, sujeitando o CONTRATADO às demais implicações legais. 
§1º Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o CONTRATANTE poderá aplicar, 
sem prejuízo das demais cominações legais, multas e penalidades previstas neste edital e no contrato, as seguintes sanções: 
V – Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações necessárias à regularização de 
faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou fornecimentos; 
VI – Multa compensatória com percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 
VII – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos. Esta sanção sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, quando 
o CONTRATADO, convocado dentro do prazo de validade da proposta: não celebrar o contrato; deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver 
a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal; e, 
VIII – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública (conforme definição contida no art. 6º, 
inciso XI, da lei 8.666/93) enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
§2º A multa deverá ser recolhida na Tesouraria do Município de Romelândia, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a 
respectiva notificação por telegrama. Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos créditos 
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existentes em nome do CONTRATADO ou, não havendo esses ou sendo ela maior do que o crédito, cobrada judicialmente com 
ônus ao devedor. 
§3º As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 
contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n. 
8.666, de 21/06/1993: 
IV – Determinada por ato unilateral e estrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n. 8.666/93; 
V – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada  da autoridade competente, reduzida  
a termo no processo, desde que haja conveniência  da Administração; 
VI – Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. A rescisão prevista no inciso I desta cláusula, acarretará as consequências previstas nos incisos I a IV, do art. 
80, da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO 
Este contrato vincula-se ao Pregão Presencial n. 45/2019 e à proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO 
Aplica-se aos casos omissos o disposto nas Leis n. 10520/02 e n. 8.666/93 e, no silêncio destas, outras normas e princípios 
de direito administrativo pertinentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste contrato será contado a partir do dia --/--/2019 até o dia 31/12/2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DA PUBLICAÇÃO 
O extrato deste contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n. 
8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Anchieta SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir questões oriundas do  presente  contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. 
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Romelândia,  de  de  . 
 
VALDIR BUGS 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
 
 
CONTRATADO 
 
Testemunhas: 
 
1. 
(cargo) RG 

2. 
(cargo) RG 
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A N E X O  I I  -  DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

A Empresa________________(razão social da licitante), inscrita no CNPJ n.:_______________ com sede na _________(endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) _________________________ infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade n.  __________________ e do CPF/MF n. _____________________, para os fins de participação no Pregão 

Presencial n. Número da Modalidade / Ano do Processo e para cumprimento do previsto no inciso VII do artigo 4o da Lei no 

10.520/02, publicada no DOU de 18/07/2002, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Pregão em epígrafe. 

 

________________________, _________ de _____________ de 2019. 

 

 
 

____________________________________ 
Assinatura e identificação do declarante 

(Sócio Administrador da empresa/representante mandatário) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(Está declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta e habilitação) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL. 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
__________________________________________________________________, 

A Empresa________________(razão social da licitante), inscrita no CNPJ n.:_______________ com sede na _________(endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) _________________________ infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade n.  __________________ e do CPF/MF no _____________________, para os fins de participação no Pregão 

Presencial n. Número da Modalidade / Ano do Processo, DECLARA: 

 

a) Que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) e do presente Edital. 

 
_________________________________,__ de ___________________ de 2019. 
 
 
 
 

____________________________________ 
Assinatura e identificação do declarante 

(Sócio Administrador da empresa/representante mandatário) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(inserir esta declaração no envelope de documentos de habilitação).  
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A N E X O  I V  -  M O D E L O  D E  P R O C U R A Ç Ã O  

 
 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

A (nome da empresa)____________________________, CNPJ n. __________________, com sede à _____________, neste ato 

representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço). 

Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço).  

 

A quem confere(m) amplos poderes para junto a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA – SC, praticar atos necessários 

para representar a outorgante no processo licitatório na modalidade Pregão Presencial n. Número da Modalidade / Ano do Processo, 

usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 

bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 
 

____________________________________ 
Assinatura e identificação do outorgante 
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA, ASSESSORIA, PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DE CONVÊNIOS JUNTO AO GOVERNO FEDERAL, MONITORAMENTO A OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS 
DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS (SIMEC/PAR/OBRAS 2.0/SIGARP/SIOPE/SIGPC/PDDE) PARA CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS PARA OBRAS E SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
ROMELÂNDIA SC 

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 Levantar as demandas e elaborar o planejamento, verificando todas as metas previstas nos instrumentos fiscais PPA, 
LDO e LOA e analisar quais são passíveis de enquadramento dos editais, resoluções, chamamentos ou qualquer ato 
emitido pelo ente federal para apresentação de projetos; 

 Apresentação ao Prefeito, Assessoria de Planejamento e Gestor de Convênios relatórios mensais sobre o andamento 
dos trabalhos e tramitação dos projetos; 

 Acompanhamento permanente da tramitação de convênios, sendo prazos de execução, vigências, prorrogações e 
outros; 

 Assessoria e treinamento para servidores para lançamento das informações dos sistemas (SIMEC/PAR/OBRAS 
2.0/SIGARP/SIOPE/SIGPC/PDDE), contemplando todas as etapas necessárias desde a elaboração da proposta, a 
execução com preenchimento de todas as abas imprescindíveis até a prestação de contas, e o término da vigência do 
convênio com devidos anexos de documentos e relatórios pertinentes; 

 Assessoramento nas complementações dos pareceres decorrentes dos convênios anteriormente citados, até 
aprovação final dos mesmos.   

2 -  JUSTIFICATIVA:  

A implementação de assessoria junto à captação de recursos tem como propósito, trazer resultados em qualidade e valores a 
todos os envolvidos nos convênios e projetos de trabalho junto ao Governo Federal e/ou Estadual, auxiliando os executivos, 
administradores e profissionais, mas, principalmente, aos cidadãos.  

 

3 – METODOLOGIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. – CRITÉRIOS GERAIS: 

a) O objeto deverá ser executado pelo prestador até 31 de dezembro de 2019, com visitas técnicas mensais, de mínima 
duas, ou conforme necessidade da administração municipal; 

b) A EMPRESA deverá manter um canal de comunicação com o gestor do município, para suprir as demandas pertinentes 
à execução do objeto. 

c) A EMPRESA deverá manter pessoa preposta à disposição do Município, a fim de dar suporte aos encaminhamentos, 
bem como, manter canal de informações (físico ou eletrônico), com os servidores responsáveis que serão posteriormente 
designados.  

 

3.2. CRITÉRIOS ESPECIFICOS 

a) Os serviços deverão ser prestados no Centro Administrativo. 

b) O Fiscal do contrato será o Secretário Municipal de Educação e acompanhará os relatórios e a efetiva prestação de serviço, 
nos moldes do art. 67, da Lei nº 8.666/93. 

 
 

VALDIR BUGS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I DO TR 
 

Item Unid. Quant. Descrição Cotação 
máxima 

unitária R$ 

Valor Total R$ 

1 Mês 3,0 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA, 
ASSESSORIA, PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS 
JUNTO AO GOVERNO FEDERAL, MONITORAMENTO A 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS (SIMEC/PAR/OBRAS 
2.0/SIGARP/SIOPE/SIGPC/PDDE) PARA CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS PARA OBRAS E SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
ROMELÂNDIA SC 

4.433,33 13.300,00 

 
 

 


